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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEMETRIUS ABIORANA CAVALCANTE - DF022128
AGRAVADO : ADRIANA DESIDÉRIO CARVALHO
ADVOGADA : STEPHANIE GOMES VASCONCELOS BASTOS -

DF058331

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. NÃO
VINCULAÇÃO DO JUÍZO. NATUREZA MERAMENTE
ORIENTADORA. OBSERVÂNCIA DAS
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1.
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 O Superior Tribunal de Justiça entende que o magistrado2.
não está vinculado aos valores de honorários estabelecidos
pela tabela da Ordem dos Advogados do Brasil, cuja natureza é
meramente orientadora, devendo ser levada em consideração a
realidade do caso concreto (REsp n. 2.100.620, Rel. Min.
Maria Isabel Gallotti, DJe de ).30/10/2023

 Conforme jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a3.
revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios
exige, como regra, novo exame dos fatos e provas dos autos, o
que não é possível nessa via (ante a incidência da Súmula 7
/STJ), pois não cabe ao STJ rever o juízo de equidade aplicado
pelo Tribunal de origem, o qual depende justamente das
circunstâncias do caso concreto. Tal obstáculo apenas pode ser
afastado em situações excepcionais, quando se verificar
excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando
evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, o que se verifica na presente hipótese.
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 No caso dos autos, a Corte distrital conferiu eficácia4.
vinculante à tabela da OAB, apesar de afirmar que observou o
princípio da equidade quando da fixação da verba honorária,
não tendo sequer delineado os fatores elencados no § 2º do
artigo 85 do CPC/2015, mormente o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Restou
evidenciado que o Tribunal distrital considerou irrisório o
valor da causa e, por esta razão, utilizou os valores
recomendados pelo Conselho Seccional da OAB/DF de forma
impositiva, elevando sobremaneira os honorários advocatícios,
apenas em razão da apresentação de contrarrazões pelo
executado.

 Agravo interno não provido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/03/2025 31/03/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, .03 de abril de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2610440 - DF 
(2024/0107264-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEMETRIUS ABIORANA CAVALCANTE - DF022128
AGRAVADO : ADRIANA DESIDÉRIO CARVALHO
ADVOGADA : STEPHANIE GOMES VASCONCELOS BASTOS - DF058331
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. NÃO 
VINCULAÇÃO DO JUÍZO. NATUREZA MERAMENTE 
ORIENTADORA. OBSERVÂNCIA DAS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que o magistrado não 
está vinculado aos valores de honorários estabelecidos pela 
tabela da Ordem dos Advogados do Brasil, cuja natureza é 
meramente orientadora, devendo ser levada em consideração a 
realidade do caso concreto (REsp n. 2.100.620, Rel. Min. 
Maria Isabel Gallotti, DJe de 30/10/2023).
3. Conforme jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a 
revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios 
exige, como regra, novo exame dos fatos e provas dos autos, o 
que não é possível nessa via (ante a incidência da Súmula 
7/STJ), pois não cabe ao STJ rever o juízo de equidade 
aplicado pelo Tribunal de origem, o qual depende justamente 
das circunstâncias do caso concreto. Tal obstáculo apenas pode 
ser afastado em situações excepcionais, quando se verificar 
excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando 
evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e 

Documento eletrônico VDA46171774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 19/03/2025 17:32:30
Código de Controle do Documento: 963c8a94-b3b8-4b76-aefd-c2c765580e85



proporcionalidade, o que se verifica na presente hipótese.
4. No caso dos autos, a Corte distrital conferiu eficácia 
vinculante à tabela da OAB, apesar de afirmar que observou o 
princípio da equidade quando da fixação da verba honorária, 
não tendo sequer delineado os fatores elencados no § 2º do 
artigo 85 do CPC/2015, mormente o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Restou 
evidenciado que o Tribunal distrital considerou irrisório o valor 
da causa e, por esta razão, utilizou os valores recomendados 
pelo Conselho Seccional da OAB/DF de forma impositiva, 
elevando sobremaneira os honorários advocatícios, apenas em 
razão da apresentação de contrarrazões pelo executado.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se de agravo interno interposto pelo DISTRITO 

FEDERAL contra decisão assim ementada (fl. 208, e-STJ):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB NÃO 
VINCULA O JUÍZO. NATUREZA MERAMENTE ORIENTADORA. 
OBSERVÂNCIA DAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
NECESSIDADE DE REFORMA DO ACÓRDÃO. RETORNO DOS 
AUTOS À CORTE DE ORIGEM. AGRAVO CONHECIDO PARA 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega que "não pode ser mantida a decisão agravada, 

eis que ingressou em juízo de valor típico de aplicação da súmula 7 deste 

Colendo STJ" (fl. 220, e-STJ). Sustenta que "a fundamentação, nos 

termos determinados pela decisão agravada, já foi adequadamente 

apresentada na decisão do tribunal a quo em que ficou demonstrados os 

parâmetros de aplicação da equidade" (fl. 221, e-STJ).

Sem impugnação.

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do agravo 

interno.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque a decisão agravada concluiu, com base nas 

informações contidas no acórdão do Tribunal de origem, que a Corte 

distrital conferiu eficácia vinculante à tabela da OAB, apesar de afirmar 

que observou o princípio da equidade quando da fixação da verba 

honorária. Constou ainda do decisum que o acórdão recorrido não 

delineou os fatores elencados no § 2º do artigo 85 do CPC/2015, 

mormente o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 

seu serviço.

Com respaldo nas informações do acórdão vergastado, restou 

evidenciado que, em razão de o Tribunal distrital ter considerado 

irrisório o valor da causa (R$ 1.302,00 - um mil trezentos e dois reais) e, 

por esta razão, ter utilizado os valores recomendados pelo Conselho 

Seccional da OAB/DF de forma impositiva, elevando os honorários 

advocatícios ao montante de R$ 7.394,20 (sete mil trezentos e noventa e 

quatro reais e vinte centavos), apenas em razão da apresentação de 

contrarrazões pelo executado, o acórdão deveria ser reformado.

Colaciona-se abaixo o trecho do acórdão que trata da questão (fls. 

103-105, e-STJ):
[...]
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Assim, não merece reparos a sentença de indeferimento da inicial.
Por fim, oportuno consignar não haver honorários advocatícios fixados 
na sentença, uma vez que não se encontrava estabelecida a relação 
processual.
Ocorre que, interposta apelação pela autora, não houve retratação pelo 
Juízo de origem e o réu foi citado para oferecer contrarrazões, conforme 
prevê o §1.º do artigo 331 do CPC, passando a atuar na lide.
Sendo assim, uma vez confirmado o indeferimento da inicial, surge para 
o advogado da parte adversa o direito a receber honorários em razão da 
sucumbência da autora.
Nesse sentido:
[...]
Nesse contexto, com a manutenção da sentença de indeferimento da 
inicial, diante do não provimento da apelação da autora, devem ser 
arbitrados os honorários advocatícios em favor do patrono do réu.
Quanto aos honorários, considerando o irrisório valor da causa, da 
ordem de R$1.302,00, devem os honorários ser fixados por apreciação 
equitativa, nos termos do §8º, do art. 85, do CPC:
“§ 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz 
fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o 
disposto nos incisos do § 2º”. - g. n.
Por sua vez, é certo que houve a inclusão § 8º-A, do art. 85, do CPC, 
pela Lei nº 14.365/2022, a qual estabelece os novos parâmetros que 
devem formar a base de cálculo dos honorários fixados por equidade.
Confira-se:
“Art. 85 (...)
§ 8º-A. Na hipótese do § 8º deste artigo, para fins de fixação equitativa 
de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores 
recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil a título de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% 
(dez por cento) estabelecido no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for 
maior.” (G. n.)
Deste modo, deve-se aplicar a nova base de cálculo na forma 
estabelecida pelo art. 85, § 8º-A, do CPC, observando-se, in casu, os 
valores recomendados pelo Conselho Seccional da OAB/DF, uma vez 
que estabelece valor superior ao limite mínimo de 10% estabelecido no 
§ 2º do referido dispositivo.
Nesse diapasão, tem-se que o valor dos honorários para a presente 
hipótese é de 20 URH (Unidade Referencial de Honorários):
[...]
Referido valor equivale à quantia de R$ 7.394,20, conforme item 20 da 
Tabela de Honorários Advocatícios da OAB/DF, considerando o valor 
da URH em maio de 2023 (R$ 369,71) - vide informações em URH 
OAB/DF (https://oabdf. org. br/urh/ - Acesso em 26/05/2023).
Tal montante se mostra suficiente a bem remunerar os serviços 
realizados, e se encontra em observância ao art. 85, §§ 8º e 8º-A, do 
CPC.
Por todo o exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao apelo.
Em razão da apresentação de contrarrazões pelo executado, condeno a 
exequente apelante ao pagamento de honorários advocatícios no importe 
de R$ 7.394,20 (20 URH), nos termos do art. 85, §§8º e 8º-A, do CPC.
[...]

Documento eletrônico VDA46171774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 19/03/2025 17:32:30
Código de Controle do Documento: 963c8a94-b3b8-4b76-aefd-c2c765580e85



Conforme ressaltado na decisão ora agravada, o Superior Tribunal 

de Justiça entende que o magistrado não está vinculado aos valores de 

honorários estabelecidos pela tabela da Ordem dos Advogados do Brasil, 

cuja natureza é meramente orientadora, devendo ser levada em 

consideração a realidade do caso concreto (REsp n. 2.100.620, Rel. Min. 

Maria Isabel Gallotti, DJe de 30/10/2023).

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. CARÁTER 
NÃO VINCULATIVO. REVISÃO DO VALOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "A tabela de honorários da OAB, por sua vez, é referência utilizada 
para estabelecer os valores devidos aos advogados por seus serviços, 
mas não é, necessariamente, vinculativa. Ao se determinar os honorários 
advocatícios, consideram-se fatores como a complexidade do caso, o 
tempo despendido e a capacidade financeira das partes envolvidas". 
(AgInt no REsp n. 2.121.414/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.516.991/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024).

Destacou-se, também, que, conforme jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça, a revisão do valor fixado a título de honorários 

advocatícios exige, como regra, novo exame dos fatos e provas dos 

autos, o que não é possível nessa via, pois não cabe ao STJ rever o juízo 

de equidade aplicado pelo Tribunal de origem, o qual depende 

justamente das circunstâncias do caso concreto. Tal obstáculo apenas 

pode ser afastado em situações excepcionais, quando se verificar excesso 

ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa 

aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o que se verifica na 

presente hipótese.

A propósito:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
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NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. TABELA DE 
HONORÁRIOS DA OAB. CARÁTER NÃO VINCULATIVO. 
SUCUMBÊNCIA COM SUPORTE NA EQUIDADE. ATO PRÓPRIO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7. 
REVISÃO DO STJ. EXCEPCIONALIDADE. NÃO APLICAÇÃO AO 
CASO CONCRETO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer cujo objeto reside 
na prestação de serviços de saúde, fundada na realização de 
procedimento cirúrgico.
2. A municipalidade recorrente aduz que o Tribunal catarinense ofendeu 
os artigos 85, §§ 2º, 8º e 8º-A, do CPC. Afirma que "a utilização da 
Tabela de Honorários da OAB/SC resultou no arbitramento de 
honorários em valor excessivo, inegavelmente em descompasso com "a 
natureza e a importância da causa", bem como com o "trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço".
3. O Colegiado originário não imprimiu eficácia vinculante à tabela da 
OAB, utilizando-a tão somente como referencial para a fixação dos 
honorários de sucumbência. Como dito acima, a fixação da verba 
honorária observou o princípio da equidade, nos termos do art. 85, §§ 8º 
e 8º-A do CPC.
4. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, 
em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual e sua fixação é ato próprio dos 
juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática.
5. O Tribunal Superior atua na sua revisão somente quando o valor for 
irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente hipótese. 
Assim, o reexame das razões de fato que conduziram o TJSC a tais 
conclusões significa usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
Ademais, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é 
obstado na via especial ante a incidência da Súmula 7/STJ 6. O óbice da 
referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando for 
verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, 
evidenciando-se a ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade - hipótese não configurada nos autos, uma vez que a 
causa durou aproximadamente nove anos, por isso o valor fixado não 
destoa dos aplicados em casos similares.
7. A tabela de honorários da OAB, por sua vez, é referência utilizada 
para estabelecer os valores devidos aos advogados por seus serviços, 
mas não é, necessariamente, vinculativa. Ao se determinar os honorários 
advocatícios, consideram-se fatores como a complexidade do caso, o 
tempo despendido e a capacidade financeira das partes envolvidas.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.121.414/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024).

Assim, tendo em vista que a decisão monocrática não fixou novos 

valores a título de honorários advocatícios, tendo determinado o retorno 
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dos autos ao Tribunal de origem para que reanalise a controvérsia posta, 

tem-se que não houve incursão no acervo fático-probatório dos autos. 

Razão pela qual, não merece reforma o decisum.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.610.440 / DF
Número Registro: 2024/0107264-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07002956720238070018 07123249120198070018 7002956720238070018 7123249120198070018

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANA DESIDÉRIO CARVALHO
ADVOGADA : STEPHANIE GOMES VASCONCELOS BASTOS - DF058331
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DEMETRIUS ABIORANA CAVALCANTE - DF022128

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEMETRIUS ABIORANA CAVALCANTE - DF022128
AGRAVADO : ADRIANA DESIDÉRIO CARVALHO
ADVOGADA : STEPHANIE GOMES VASCONCELOS BASTOS - DF058331

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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